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PREFÁCIO


			A obra Para além do olhar: políticas e práticas na educação de pessoas com deficiência visual reúne estudos e relatos de experiências oriundas de professores e pesquisadores que atuam e investigam a educação de pessoas com deficiência visual, surdocegueira e múltipla deficiência sensorial, abordando diferentes temáticas e contextos. 


			Sob perspectiva interdisciplinar, porém centrada no âmbito educacional, a coletânea abrange subsídios teóricos e práticas pedagógicas relacionadas à deficiência visual, desenvolvidas por profissionais com ampla expertise em distintas áreas do conhecimento. Os autores transitam por temáticas como educação, acessibilidade, comunicação, política e formação profissional, utilizando linguagens como a música, a audiodescrição, as tecnologias digitais, as rodas de leitura e a arte da contação de histórias. 


			As narrativas entrelaçam-se às práticas pedagógicas, traduzindo o conhecimento acadêmico em estratégias educacionais que transportam o leitor a diferentes cenários: no âmbito da escola comum e da escola especializada, desde os níveis iniciais de ensino até a universidade.


			Os organizadores foram sensíveis e habilidosos em congregar em um mesmo livro “pessoas comprometidas em aprender” e “dispostas a compartilhar suas aprendizagens” acerca da deficiência visual. O diálogo entre os colaboradores e a articulação entre os diferentes saberes despertam novos olhares em relação à educação da pessoa com deficiência visual, tornando significativa a contribuição desta obra.


			Foi uma enorme satisfação ter tido a oportunidade de ler tão rico texto em primeira mão, e maior ainda a honra em prefaciá-lo. Agradeço e compartilho tal privilégio tomando emprestados os versos de Roland Barthes (1992, p. 47) e desejando aos leitores:


			“Nada de poder;


			um pouquinho de saber;


			e o máximo possível de sabor...”


			Etimologicamente, “sabor” e “saber” possuem a mesma origem: em latim, o verbo sapare significa tanto saber quanto ter sabor, a um só tempo. Portanto, ficam os leitores convidados a saborear esta obra, no mais amplo sentido, experimentando, degustando e apreciando cada capítulo cuidadosamente preparado para esta coletânea. 


			Mey de Abreu Van Munster


			Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação
da Universidade Federal de São Carlos
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APRESENTAÇÃO


			As políticas públicas educacionais foram se reinventando ao longo do tempo, articuladas à conjuntura sociopolítica e à transformação das ideias pedagógicas. A sala de aula é, portanto, berço e receptáculo desse processo, e, muitas vezes, precisa se reinventar para viabilizar a aplicabilidade de projetos, cujos alicerces se arraigam alhures da realidade. O modelo educacional de inclusão é exemplo disso, baseado na indiscutível defesa de uma educação para todos, respeitando-se as singularidades de cada sujeito, peca por não apresentar subsídios para que se cumpra esse ideal, deixando a cargo das instituições e seus profissionais a (re)descoberta dos caminhos para a inclusão escolar. Assim, tanto as escolas especializadas quanto as ditas regulares experimentam aqui e ali diversas formas de lidar com os desafios que se apresentam.


			Esta obra é fruto da parceria entre três coordenadores de grupos de pesquisa do Instituto Benjamin Constant, tendo como área de concentração em seus projetos de pesquisa a Deficiência Visual. Nesse sentido, Arlindo Fernando Paiva de Carvalho Junior, coordenador do Grupo de Pesquisa Cotidianos Escolares e Educação Especial: Corpo, Currículo e Inclusão (GPCECI); Bianca Della Líbera, coordenadora do Grupo de Pesquisa em Tecnologias Educacionais e Tecnologia Assistiva na Deficiência Visual, Surdocegueira e Deficiência Múltipla (GPTec); e Márcia de Oliveira Gomes, coordenadora do Grupo de Pesquisa Língua Portuguesa e Educação Especializada: Novas Perspectivas para o Processo de Ensino-Aprendizagem para Pessoas com Deficiência Visual, buscaram trazer à discussão práticas desenvolvidas por professores e pesquisadores do ensino fundamental à universidade, em diferentes realidades brasileiras, tendo como elemento balizador o trabalho com a deficiência visual, que, conforme a Pesquisa Nacional de Saúde 2013 (IBGE, 2015), é a mais representativa na população brasileira, atingindo, aproximadamente, 7,2 milhões de pessoas.


			O livro principia pelo capítulo, escrito pelos professores Arlindo Fernando Paiva de Carvalho Junior e Andréa Fetzner, intitulado “Currículo em Séries e Currículo em Ciclos: contribuições para a reorganização da escolarização de estudantes com deficiência visual”, no qual são apresentadas concepções de currículo e suas formas de organização por série e ciclos, fazendo uma relação de como tais organizações podem afetar a educação de pessoas com deficiência visual. Os autores buscam demonstrar como a escola seriada pode se reorganizar em ciclos para desenvolver uma prática mais inclusiva, democrática e participativa. 


			O segundo capítulo fortalece o firmamento do conhecimento escolar: a educação infantil e a formação de professores, por meio do relato de experiência das pesquisadoras Anelice Ribetto, Leidiane Macambira, Daiana Silva e Vanessa Canela. Em seu capítulo, “Formação de professores e exercício de ver e não ver na escola: experiências de produção de material didático inclusivo e rodas de leitura”, relatam a organização de oficinas, englobando desde estudantes com deficiência visual até professores da rede pública, passando por alunos de Pedagogia, demonstrando como as vivências de sala de aula configuram-se para o professor-pesquisador uma via de mão dupla, pois, ao mesmo tempo em que este se doa, enriquecendo a prática do outro, tem a oportunidade de repensar seus caminhos, recursos e estratégias.


			O terceiro capítulo, intitulado “Todo mundo tem uma história para cantar: a música como estratégia lúdica no trabalho com figuras de linguagem para alunos com deficiência visual”, Marcia de Oliveira Gomes propõe uma abordagem diferenciada a partir das potencialidades dos alunos cegos e com baixa visão no ensino de Língua Portuguesa, considerando-se as instâncias sociais em que se inserem e a constituição de sua subjetividade por meio das práticas linguístico-discursivas.


			No quarto capítulo, escrito por Márcia Noronha de Mello, a autora aborda a pessoa com surdocegueira apresentando conceitos e as discussões que se estabelecem num campo ainda pouco discutido e explorado pelos pesquisadores brasileiros. Traz à tona a educação da pessoa surdocega, fazendo um apanhado histórico desse processo no Brasil. 


			O quinto capítulo, intitulado “Comunicação alternativa para crianças com deficiência múltipla e com deficiência visual”, escrito por Flavia Daniela Dos Santos Moreira, trata de intervenções para estimular e possibilitar a interação significativa de crianças com deficiência múltipla sensorial com dificuldades de comunicação.


			No sexto capítulo, Ana Beatriz Lago de Moraes e Maria Cecilia Tavares apresentam, em seu estudo “Linguagem fílmica: uma proposta pedagógica para pessoa com deficiência visual”, a importância da Audiodescrição como ferramenta para a inclusão cultural, por meio do acesso à linguagem cinematográfica.


			O sétimo capítulo, “Tecnologias digitais da informação e comunicação na educação de pessoas com deficiência visual”, de Bianca Della Líbera e Vanessa França da Silva, aborda os recursos tecnológicos disponíveis para propiciar às pessoas com deficiência visual autonomia no acesso a equipamentos digitais buscando superar as barreiras socialmente estabelecidas para seu efetivo aprendizado escolar.


			No capítulo oito, por sua vez, o artigo “Acessibilidade para pessoas com deficiência visual em universidades públicas – a tecnologia assistiva como aliada”, de Uilian Donizete Vigentim, Maria Júlia Canazza DallAcqua e Relma Urel Carbone Carneiro, investiga que recursos de acessibilidade estão disponíveis nos espaços da educação superior para suporte de pessoas com deficiência visual.


			No tocante à formação superior, no capítulo nove, “A inclusão de pessoas com deficiência visual no ensino superior”, escrito por Amabriane Shimite e Nilson da Silva, os autores discutem o cenário da inclusão no meio universitário, com as facilidades e dificuldades encontradas por estudantes e professores, assim como práticas pedagógicas e ações institucionais, contribuindo para a reflexão sobre as políticas públicas inclusivas e sua efetiva aplicação no contexto social.


			Por fim, no décimo capítulo, Aline Fukuhara, Carla Vilaronga e Carolina da Costa apresentam, em “Estratégias de ensino para o aluno com deficiência visual: a experiência do Pibid Educação Especial UFSCar”, um projeto, envolvendo alunos da Licenciatura em Educação Especial da UFSCar, no ensino colaborativo com professores regentes de classes comuns, atuando com alunos com deficiência visual. O estudo demonstra os desafios e soluções encontrados pelos bolsistas na adaptação de materiais e desenvolvimento de métodos e recursos para as práticas em sala de aula numa perspectiva da educação inclusiva.


			É assim, portanto, por meio deste compêndio de pesquisas e vivências no campo da deficiência visual, que buscamos fomentar os debates e as práticas de quem transforma, intrinsecamente, a educação e os sujeitos que se constituem nesse processo.


			Arlindo Fernando Paiva de Carvalho Junior


			Bianca Della Líbera


			Márcia de Oliveira Gomes
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CURRÍCULO EM SÉRIES E CURRÍCULO EM CICLOS: CONTRIBUIÇÕES PARA A REORGANIZAÇÃO DA ESCOLARIZAÇÃO DE ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA VISUAL1


			Arlindo Fernando Paiva de Carvalho Junior


			Andréa Rosana Fetzner


			INTRODUÇÃO


			Ensino porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda não conheço e comunicar ou anunciar a novidade (FREIRE, 2011, p. 30-31).


			A escola, desde a sua criação, buscou normatizar os corpos, tendo como modelo de aparência, forma e funcionalidade o padrão de corpo estabelecido pela cultura dominante. Em cada período histórico, um modelo de corpo se estabeleceu, porém as pessoas com diferenças funcionais não se encaixavam nesses modelos. Ao estabelecer um currículo pensado e construído visando a um padrão de corpo e sujeito, a escola deixa os estudantes com deficiência (ED) à margem do processo escolar.


			O princípio da normalização iniciado nos países escandinavos influenciou a educação de pessoas com deficiência na América do Norte e Europa. Nos Estados Unidos da América (EUA), tal princípio deu origem ao movimento de integração escolar, o qual buscava inserir os ED nas escolas regulares, sendo substituído na década de 90 pelo termo inclusão, que foi rapidamente difundido no cenário mundial devido à influência política dos EUA (MENDES, 2006).


			No Brasil, a Educação Especial (EE) tem sua primeira escola no período do Império, quando, em 17 de setembro de 1854, é inaugurado o Instituto Imperial dos Meninos Cegos, atualmente Instituto Benjamin Constant (IBC), seguido da criação do Instituto dos Surdos Mudos em 1857 (LEMOS; FERREIRA, 1995; BRASIL, 2016). No século XX, outras instituições de EE são criadas, como o Instituto Pestalozzi em 1926, a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (Apae) em 1954 (BRASIL, 2016) e o Instituto São Rafael em 1926 (LEMOS; FERREIRA, 1995).


			Com a criação do IBC, portanto, temos a primeira escola formal para pessoas com Deficiência Visual (DV) na América do Sul (COSTA FILHO, 2010), especificamente no Brasil, sem desconsiderar outras formas de educação já existentes. Desde então, são mais de 160 anos de história e experiências na escolarização formal para pessoas com DV no Brasil. Modelos de EE, que tiveram como referência a escola tradicional destinada a ED, etapista, conteudista, seriada com reprovações escolares tidas como garantidoras da qualidade educacional. “Durante séculos nossa escola tem se configurado como seletista, excludente e, por conseguinte, conservadora, principalmente por privilegiar os bons, perfeitos, normais, enfim, os bens-constituídos” (COSTA, 2012, p. 20). Esse modelo de escola se perpetuou com o passar dos anos e ainda influencia grande parte dos sistemas educacionais brasileiros, inclusive a modalidade de EE. 


			Ainda no século XX, a EE no Brasil passa a ser abordada nas Leis 4.024/61 e 5.692/71, sendo garantida de fato pela Lei 9.394/96. Nos anos de 1990, com a Declaração Mundial de Educação para todos (1990), a Declaração de Salamanca (1994), a Convenção de Guatemala (1999), a perspectiva da inclusão ganha força e passa a fazer parte das políticas públicas de EE no Brasil (BRASIL, 2016). A inclusão busca promover a educação escolar de forma equivalente a todos os alunos, acolhendo-os e proporcionando uma educação digna, ética e igualitária, considerando a diversidade de cada um. Contempla não só o ED, mas a toda uma minoria que ficaria à margem do processo educacional. Pensar na inclusão é pensar em todos. A educação inclusiva é muito mais que receber o aluno na escola, é uma mudança de postura, em que a escola deve se reformular para acolher e possibilitar a experiência escolar e a construção de conhecimentos ao aluno.


			Apesar de a EE ter ganhado espaço e ter sido reconhecida legalmente por meio de Leis, Decretos, Portarias, Resoluções e outras regulamentações oficiais, o processo social de inclusão nas diferentes esferas da sociedade ainda caminha a curtos passos. Na escola, a perspectiva da educação inclusiva ganhou força, porém muitas barreiras mantidas pelo modelo padronizado de escola tradicional ainda dificultam que a escola inclusiva se concretize.


			Essa padronização do ensino, reforçada por políticas meritocráticas e neoliberais, provocam a exclusão de estudantes com DV que não se adequam aos padrões esperados pelas escolas e evidenciam uma incoerência nas políticas públicas educacionais. Ao mesmo tempo em que se defende a perspectiva da inclusão, defende-se políticas que buscam engessar o currículo, quer por meio de bases curriculares minuciosamente descritivas, quer por meio de avaliações em larga escala, reforçando o ensino tradicional e padronizado nas escolas, desconsiderando a diversidade da comunidade escolar e de cada indivíduo que a integra. Para Moreira e Candau (2003), talvez estejamos em uma “cultura discriminatória” que se manifesta pelo não reconhecimento dos que consideramos diferentes. Nesse sentido, buscando uma educação na qual o ED, especificamente o estudante com DV, possa vivenciar todas as fases da escolarização, exercendo sua cidadania e seus direitos enquanto cidadão, o presente capítulo buscará apresentar contribuições para a reestruturação curricular de escolas que, organizadas em séries, pretendam sua reorganização em ciclos. Para isso, apontam-se as diferentes perspectivas curriculares que orientam as séries e os ciclos. A reestruturação é tratada como possibilidade de superação de uma visão linear e hierarquizada do currículo que compõe as séries escolares. Entende-se que as séries se sustentam com uma imagem curricular à semelhança de uma escada, em que o avanço para o degrau seguinte depende da aprendizagem dos conteúdos previstos para o degrau (série) anterior. Contrapondo a essa imagem da escada, é possível visualizar um espiral, ou um rizoma, no qual os conhecimentos escolares circulam, por meio da dialogicidade, durante os anos de escolaridade que compõem os ciclos. Essas imagens, e as respectivas compreensões curriculares, estão propostas como instrumentos para transformação da forma de enturmação das crianças na escola. A discussão apresentada está contextualizada na educação escolar de crianças com DV, área em que os estudos sobre a organização em ciclos ainda não estão presentes. 


			Em trabalho recente, Danieli Finie e Andréa Fetzner (2018), ao estudar sobre os currículos prescritos e praticados no Instituto Nacional de Educação de Surdos (Ines), indicaram a importância do reconhecimento das pluralidades entre os estudantes surdos, não reduzindo a compreensão da surdez à representação de um suposto sujeito surdo universal, e, ao mesmo tempo, perceber as especificidades, presentes no ambiente escolar, decorrentes da surdez. Da mesma forma, pretende-se, neste ensaio, alertar para a não existência de um sujeito com DV universal e, portanto, a necessidade de uma escola que reconheça as diferentes formas de compreender o mundo e nele intervir.


			Com essa compreensão, a seguir serão destacados aspectos que marcam a organização escolar em séries e a organização escolar em ciclos, com ênfase nas perspectivas curriculares e em possíveis contribuições destas para uma escola menos excludente, tanto na forma de perceber a DV quanto no direito de vivenciar a formação com pares em idade aproximada, buscada pela organização escolar em ciclos. Buscaremos apresentar os pontos e contrapontos da organização escolar em série e ciclos, tendo como ênfase o estudante com DV e as singularidades da EE no intuito de contribuir para uma escolarização mais digna, ética e igualitária.


			PERSPECTIVAS CURRICULARES, A ORGANIZAÇÃO ESCOLAR EM SÉRIES E A ORGANIZAÇÃO ESCOLAR EM CICLOS: POSSÍVEIS DIFERENÇAS


			Tomaz Tadeu da Silva (2007) apresenta uma categorização das perspectivas curriculares entre tradicionais, críticas e pós-críticas. Ao construir essa categorização, o autor argumenta que é a disputa sobre o que deve ser ensinado e, como consequência, quem se deseja formar, o que permeia essas diferentes perspectivas. Do ponto de vista das perspectivas tradicionais, situadas no contexto da industrialização e da preocupação da educação de um grande número de trabalhadores, preza-se a prescrição curricular por meio de objetivos e níveis precisos, focados nas habilidades básicas de leitura, escrita e cálculo. À semelhança da esteira, nas antigas fábricas, as séries escolares ofereceriam um conhecimento compartimentado, dividido em doses (séries), transmitido do professor para os estudantes, que ensinaria a todos como se fossem um. Desse ponto de vista, segue na esteira aquele que consegue assimilar os conteúdos. Os que não conseguem são descartados ao longo do processo. 


			As perspectivas curriculares críticas, ainda segundo Tomaz Tadeu da Silva (2007), seriam aquelas que percebem essa proposta de transmissão de um conhecimento compartimentado, tanto nas séries quanto nas disciplinas entre si, como permeada de aspectos ideológicos, que buscam reproduzir a situação econômica e manter as desigualdades sociais e culturais. Ao ter que assimilar determinados conteúdos, a escola negaria os conhecimentos, valores e interesses de muitos estudantes e, assim, reproduziria o status quo. Desde uma perspectiva crítica, portanto, constroem-se as críticas à padronização, à imposição e reprodução curricular. Busca-se, em reposta e combate às perspectivas tradicionais, que o currículo favoreça o entendimento crítico da realidade, a identificação dos mecanismos de subalternização social e cultural e produza formas de resistência e de leitura crítica da realidade vivida.


			Para Tomaz Tadeu da Silva (2007), os pós-críticos elaboram uma crítica às perspectivas críticas, destacando que os discursos produzem realidades. Instrumentalizados por conceitos como identidades, alteridades, diferenças – não confundidas com desigualdades – e subjetividades, os estudos multiculturais, pós-estruturalistas e pós-colonialistas tencionam a inviabilidade dos discursos utópicos e vinculados às grandes explicações produzidas no século XX (marxismo, entre elas).


			Também na discussão curricular, destacam-se os estudos de Inês Barbosa de Oliveira (2003), que analisa os currículos escolares praticados entre um movimento pendular entre a regulação e a emancipação. Ao discutir a regulação, a autora destaca que: “Temos, portanto, duas formas de regulação possíveis, uma que serviria à equalização social e, portanto, à emancipação, limitando o poder do mais forte, democratizando as relações de poder” (OLIVEIRA, 2003, p. 27). Segundo a autora, esse tipo de regulação tende à partilha de poder, e “outra, perversa, de controle sobre as manifestações do mais fraco, sob a alegação de que são formas selvagens e inadequadas a serem superadas, que prejudicam as possibilidades de emancipação democratizante” (OLIVEIRA, 2003, p. 27).


			Este estudo compreende que a escola organizada em séries prioriza a organização curricular desde uma perspectiva tradicional, por exemplo, dividindo os conteúdos escolares, que se supõe que precisariam ser aprendidos, em anos de escolaridade (que constituem as séries), e que essa divisão, associada a práticas escolares fundamentadas nas ideias de assimilação e reprodução, favorecem a educação bancária, denunciada por Paulo Freire (1975) como aquela em que somente o professor educa, sabe o conteúdo, pensa, fala (diz a palavra a ser reproduzida), disciplina e prescreve (p. 84). 


			Não se pretende afirmar que a escola em séries é a fonte de todo o mal, e que nela não se produzem práticas escolares emancipatórias. Inês Barbosa de Oliveira (2005), no mesmo estudo supracitado, argumenta que, nos cotidianos escolares, são produzidas táticas emancipatórias com as possibilidades que, em cada contexto, se apresentam. Concorda-se, portanto, que, mesmo na escola em séries, produz-se resistência e emancipação, todavia apresentam-se argumentos em favor de uma organização escolar outra, com formas outras de enturmação e de organização do trabalho pedagógico.


			O argumento, aqui, é de que a organização curricular (do conjunto das atividades propostas, dos conteúdos, dos discursos praticados e dos espaços e tempos escolares) em séries, baseada na ideia de que, para passar para o ano seguinte, é necessário reproduzir o conteúdo proposto para a série, nega as contribuições dos estudos curriculares, identificadas por Tomaz Tadeu da Silva (2007) como críticas e pós-críticas, apagando entendimentos valiosos para a promoção de uma educação escolar comprometida com a dialogicidade, as relações dos sujeitos entre si e com o mundo, a diferença, a participação, as trocas, a leitura crítica da realidade, a aprendizagem em coletivos e por meio do estudo de problemas presentes nos cotidianos escolares. 


			A organização escolar em ciclos abrange a crítica às concepções tradicionais de currículo e incorpora os estudos que afirmam a possibilidade de aprendizagem de todas as crianças, conforme diz Luiz Carlos Freitas (2003, p. 88): 


			Contribuirá muito se os ciclos forem vistos por professores, estudantes e pais como um processo aberto à mobilização e tomada de consciência dos reais impedimentos para que os estudantes aprendam– ou seja, impedimentos que são gerados por uma estrutura social injusta e voltada para a hierarquização que viabiliza a exploração do homem pelo homem, e para tal faz da escola um local compromissado com a exclusão e com a submissão. 


			Longe de ser uma palavra mágica que, por encanto, ao ser dita, venha a resolver os problemas de exclusão na escola, os ciclos se constituem, apenas, em uma forma de enturmação dos estudantes na escola de ensino fundamental que, por meio de um conjunto de medidas que envolvem o currículo, procuram romper com uma perspectiva tradicional de educação. 


			Os ciclos não representam, sequer, uma única concepção de organização da escola. Existem diferenças de concepção entre os ciclos de alfabetização, os ciclos de aprendizagem e os ciclos de formação. Os ciclos de alfabetização foram muito presentes no Brasil na década de 1980, após a ditadura civil-militar (1964-1984), em que os primeiros anos do ensino fundamental eram organizados de forma a garantir a continuidade do estudante em uma mesma turma, sem reprovação do primeiro para o segundo ano de escolaridade; os ciclos de aprendizagem, citados nos Parâmetros Curriculares de 1996 (BRASIL, 1996), propunham uma reorganização das escolas com ciclos de dois anos de duração (compondo quatro ciclos no ensino fundamental, que, à época, durava oito anos). Os ciclos de alfabetização tinham a ênfase na continuidade do processo de alfabetização, tomando a reprovação como um empecilho a essa continuidade. Os ciclos de aprendizagem apresentavam ênfase na defesa de um tempo maior para aprender, admitindo a reprovação apenas ao final de cada ciclo.


			Os ciclos de formação, conforme o conceito se refere, supõem que organizar a escolaridade agrupando, no primeiro ciclo, crianças de 6 a 8 anos, no segundo, de 9 a 11 anos e, no terceiro ciclo, de 12 a 14, demanda, para a escola, práticas curriculares que se organizam com os conhecimentos disponíveis nas turmas, tendo a dialogicidade como centralidade para a organização do trabalho pedagógico. Compõe a proposta de organização escolar em ciclos de formação a ideia de currículo integrado que, segundo Santomé (1998), prevê a necessidade de que os conhecimentos da vida cotidiana dos estudantes sejam trabalhados e aprofundados, sob perspectiva inter ou transdisciplinar na escola, e, ainda, de avaliação emancipatória que, segundo Saul (2006), implica envolver a todos no processo avaliativo, desenvolvendo a capacidade de reorientar coletivamente as atividades educativas buscando o melhor caminho possível para as aprendizagens.2


			ESTUDANTES COM DEFICIÊNCIA VISUAL E A ESCOLA SERIADA


			A educação de pessoas com DV perpassa diversos segmentos sociais, níveis de escolarização e modelos educacionais. Uma área ampla e plural que não pretendemos descrever com profundidade no presente texto. Apesar de considerarmos relevantes e indispensáveis, ao trabalhar com a pessoa com DV, conhecer as formas de classificação da DV, as patologias relacionadas, as características, as causas, entre outros conhecimentos, como a anatomia do olho, que entendemos ser primordiais na construção de saberes junto a estudantes com DV, neste momento, buscaremos apresentar reflexões na organização escolar em ciclos e séries tendo como ênfase os estudantes com DV da escola de ensino básico. Entendemos como estudante com DV aquele com perda parcial ou total da visão, podendo ser chamado de aluno com baixa visão3 ou aluno cego4. A DV pode ser congênita ou adquirida, o que irá influenciar significativamente o desempenho dos estudantes em algumas atividades escolares. Também serão foco de nossas reflexões os estudantes com DV associada a outras deficiências, tais como deficiência física, intelectual, sensorial. Nesse caso, os estudantes são chamados de surdocegos5, quando se associa a DV à deficiência auditiva, e estudantes com deficiência múltipla, quando se associa a DV às demais deficiências. Deficiência múltipla “é a associação no mesmo indivíduo, de duas ou mais deficiências primárias (mental/visual/auditiva/física), com comprometimentos que acarretam atrasos no desenvolvimento global e na capacidade adaptativa” (BRASIL, 2003, 30). Keil (2003 apud ARÁOZ; COSTA, 2015, p. 12) denomina a pessoa com deficiência múltipla associada à DV de “Deficiência Múltipla Sensorial – Visual (MDVI)”.


			Ao abordarmos a EE como uma “[...] modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRASIL, 2013), entendemos que esta poderá ser oferecida em diferentes instituições escolares, sejam regulares, especializadas, ou específicas de educação especial. Podem ocorrer fora do espaço escolar, tais como as classes hospitalares e no ambiente domiciliar, e no espaço escolar em salas de recurso, classes especiais e classes comuns (BRASIL, 2001).


			Nesse sentido, podemos perceber que a educação escolar de estudantes com DV pode ocorrer em diferentes instituições, podendo ser organizada em diversos formatos e concepções, dentre elas, os ciclos de escolarização. A Lei 9.394/96, em seu Art. 23, diz que a organização da escola de educação básica poderá ser 


			[...] em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar (BRASIL, 1996).


			Mesmo a organização em ciclos de escolarização sendo garantida por lei, Sousa (2008) afirma que quase 80% das escolas públicas continuam com uma organização seriada. O sistema seriado se consolida, no Brasil, no início dos anos 1890 (SOUZA, 1998 apud MAINARDES, 2010). Tal lógica, apesar de gerar problemas como evasão e reprovação escolar, com o tempo, passa a influenciar todas as modalidades de educação do sistema de ensino brasileiro, dessa forma influenciando na educação de estudantes com DV.


			Apesar de o sistema de ensino brasileiro ser fortemente influenciado pela perspectiva da inclusão, os professores sentem dificuldades de desenvolver suas práticas pautadas nos princípios da educação inclusiva, pois a lógica do regime seriado faz parte da cultura da escola, segundo Fernandes (2009), compõe a lógica do regime seriado a relação entre qualidade da educação e reprovação escolar.


			Após anos de experiência atuando na EE, podemos dizer que não é raro encontrarmos estudantes com DV em séries incompatíveis com sua faixa etária, tornando-os, muitas vezes, infantilizados nas relações sociais. A inclusão esbarra em convicções tradicionais da escola seriada, como a “reprovação para qualidade do ensino”. Muitos estudantes com DV, após anos de repetência, deixam a escola sem tê-la concluído, sem vivenciá-la em sua plenitude, sem amadurecer nas relações sociais por estarem quase sempre vinculados a crianças fora de suas faixas etárias, atrasando o desenvolvimento e a maturidade para diversas questões sociais do currículo, da vida, que não se resumem à construção de conhecimentos conceituais. Quando não abandonam a escola, ou são transferidos para modalidade de educação de jovens e adultos, passam a frequentá-la não mais com o cunho educacional, mas assistencialista, pois muitas famílias passam a deixar seus filhos na escola para irem trabalhar, descaracterizando a função da escola.


			A partir de nossa experiência na EE, percebemos que cada estudante com DV tem sua especificidade, sua identidade, sua subjetividade enquanto sujeito, porém uma grande parte com uma característica escolar em comum, o atraso e a distorção idade-série. Uma situação angustiante ao ver adolescentes com DV de 14 anos estudando na mesma turma de crianças de 9 anos, devido à reprovação promovida pela escola seriada. Uma organização “[...] segmentada, hierarquizada e, por consequência, seletiva, classificatória dos conhecimentos e dos processos de ensino e de aprendizagem [...]” (ARROYO, 2007, p. 19). Alunos destinados ao fracasso escolar em uma lógica que desconsidera as diferenças.


			Em pesquisa realizada por Masini (2010), podemos verificar que, dos oito estudantes com DV do ensino básico, que participaram de sua pesquisa sobre a inclusão, sete estão em séries incompatíveis com sua idade, e um estudante não tem sua idade citada. Se seguirmos o fluxo contínuo da escolarização, sem reprovação, tendo a matrícula aos 6 anos no primeiro ano do ensino fundamental, iremos perceber que sete dos oito estudantes com DV por algum motivo não estão na série adequada à sua faixa etária e provavelmente estavam em turmas com estudantes com a faixa etária inferior à sua. A pesquisa não discute a reprovação dos estudantes nem menciona o porquê da distorção idade-série, mas ajuda a evidenciar uma realidade no modelo de escola seriada.


			Cabe salientar que a distorção idade-série não é uma questão específica da EE e, como explica Gil (2018, p. 10), “[...] assumir a reprovação e repetência como distorções do fluxo dos alunos pelas séries escolares pressupõe a padronização desses tempos na legislação e no discurso que prescreve as práticas pedagógicas.” Nesse sentido, esclarecemos que não temos a intenção de idealizar um tempo adequado de permanência dos estudantes com DV na escola, mas buscamos refletir sobre sua retenção no modelo de educação seriada. Podemos perceber a padronização citada pela autora nas diretrizes nacionais para a educação especial na educação básica, que prevê para organização das classes comuns


			Temporalidade flexível do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência mental ou graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande defasagem idade/série. (BRASIL, 2001, p. 48, grifo nosso).


			A distorção idade-série é um problema recorrente na EE provocado pelo alto índice de reprovação de ED. Apesar de a legislação em vigor amparar as adaptações necessárias aos ED, a escola seriada aprisiona seu conhecimento em determinada série, impedindo, muitas vezes, que o estudante prossiga em sua escolarização, ficando retido durante anos em uma mesma série, devido ao não aprendizado do conhecimento estabelecido. Tal situação caminha na contramão das políticas públicas de inclusão, na busca de uma escola democrática e participativa. Respeitar a singularidade e as possibilidades do aluno é função da escola inclusiva, que, além de promover conhecimentos científicos, deve possibilitar a relação humana, a construção de conhecimentos e valores sociais e culturais necessários para formação cidadã.


			A Lei 9.394/96 permite que a escola dê a terminalidade específica aos ED que não conseguem progredir na escolarização.


			Terminalidade específica é uma certificação de conclusão de escolaridade – fundamentada em avaliação pedagógica – com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as habilidades e competências atingidas pelos educandos com grave deficiência mental ou múltipla (BRASIL, 2001, p. 59).


			Na prática, quando um ED é reprovado várias vezes na mesma série, e a escola entende que não haverá progressão, visto que o estudante não consegue aprender os conteúdos conceituais estabelecidos, a escola pode emitir um certificado de terminalidade específica, finalizando naquele momento a vida escolar do estudante. Logo, se o estudante com deficiência múltipla sensorial-visual não abandona a escola, a escola legalmente pode finalizar sua passagem por ela, mesmo sem o estudante ter vivenciado todas as fases de sua escolarização.


			Nesse caso, a terminalidade específica, conforme as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica (2001), seria destinada aos estudantes com grave deficiência mental ou múltipla, e o intuito da certificação seria proporcionar alternativas educacionais, encaminhando-os para educação profissional e educação de jovens e adultos. No caso de estudantes com deficiência múltipla sensorial-visual que não conseguissem alcançar os objetivos esperados para determinada série escolar, seriam retidos na mesma série por um tempo significativo até que a escola os encaminhasse à educação de jovens e adultos, à educação profissional ou a instituições de EE.


			Essa lógica do modelo seriado de aprovação e retenção dos estudantes tem como base a aquisição de conhecimentos conceituais estabelecidos para determinada série. Os estudantes com DV precisam aprender os conhecimentos conceituais estabelecidos para a série a qual estão cursando para poderem progredir na escolarização. Esse modelo acaba por desconsiderar as diversas formas de conhecimento existentes. O estudante com DV, tendo ou não outras deficiências associadas, pode precisar de mais tempo para realizar a aquisição dos conhecimentos conceituais ou até não conseguir compreendê-los, mas junto a outros estudantes de sua mesma faixa etária ele conseguirá amadurecer em outros saberes da vida. Outros conhecimentos para além dos conceituais serão desenvolvidos, o que proporcionará o seu amadurecimento enquanto cidadão. Negar a progressão escolar ao estudante com DV com base na aquisição ou não de conceitos em um tempo estabelecido é desconsiderar sua diversidade enquanto sujeito, inibir seu amadurecimento social e pessoal, e simplificar o currículo à mera aquisição de conteúdos, desconsiderando o vasto aprendizado possível nas diferentes dimensões do conhecimento escolar.


			O ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA VISUAL E OS CICLOS DE ESCOLARIZAÇÃO


			Apesar de muitas escolas regulares trabalharem na perspectiva da educação inclusiva e buscarem acolher o aluno com DV, muitas ainda têm enraizado em seu projeto político pedagógico (PPP) os moldes de uma educação seriada, com provas, reprovações, médias para progressão, entre outras ações, que reforçam a exclusão em escolas que ainda cultivam o mito da reprovação e aprovação como referencial de qualidade e de conhecimento adquirido. Para Arroyo (2007, p. 28), 


			[...] questionar formas seculares de organização escolar não pensadas no referente ético dos direitos pode ser um caminho para uma escola estruturadora, tendo como real referente ético o direito dos educandos ao conhecimento e à formação humana.


			Desseriar o ensino implica transformar as práticas avaliativas, o foco dos conteúdos preestabelecidos, os espaços e tempos da escola, promovendo espaços de diálogo e experiências (KRUG, 2007). “Organizar a escola em ciclos significa reorganizar, ressignificar, replanejar e, por que não, reinventar as questões relativas à organização e à dinâmica escolar” (FERNANDES, 2007, p. 96).


			Pensamos na organização escolar em ciclos como a possibilidade mais adequada à educação escolar de estudantes com DV por considerarmos os ciclos mais próximos da educação inclusiva. Mais que uma simples organização, os ciclos implicam repensar as estruturas engessadas da escola tradicional, repensar o currículo, a avaliação da aprendizagem, os tempos e espaços escolares. Deve-se considerar o estudante com DV com sua subjetividade e características únicas, fortalecendo suas potencialidades, buscando a participação democrática de todos e respeitando o tempo e a singularidade de cada um, possibilitando, dessa forma, o desenvolvimento pleno de estudantes com DV. 


			Para Silva e Chaffin (2010, p. 162-163), “a escola em ciclos, enquanto espaço político de inclusão, tem como papel buscar evitar que a deficiência provoque ou mesmo confirme situações de privações que venham a dificultar ainda mais os avanços da criança [...]”. Nesse sentido, a escola organizada em ciclos conseguiria contemplar a todos os estudantes com DV e diversidades existentes, rompendo com práticas avaliativas e classificatórias excludentes. Fernandes (2007, p. 105) afirma que a avaliação da aprendizagem não deve classificar e selecionar estudantes, que “[...] não deve ser concebida como algo distinto do processo de aprendizagem e afina-se com a organização de uma escola ciclada, uma vez que a proposta política da escola em ciclos é democrática e inclusiva.”


			Para inclusão do estudante com DV na escola, torna-se necessário uma reorganização dos modelos, tempos e espaços escolares no intuito de atender as necessidades e características específicas de cada sujeito. O estudante com DV não é um ser universal em que o currículo e as estratégias pedagógicas possam ser padronizados. Cada um possui sua subjetividade, sua identidade, suas experiências e percepções sobre o mundo, suas características sociais, culturais, econômicas, físicas, afetivas e cognoscitivas, que o torna um ser único na pluralidade da escola. Estratégias didáticas básicas podem ser utilizadas para contemplar características em comum como a própria deficiência visual, como, por exemplo, descrever um movimento em uma aula de Educação Física, ou sentar o estudante com DV próximo ao professor para ouvir melhor a aula, porém nem sempre tais estratégias contemplarão a todos. Queremos dizer que as padronizações existentes na escola seriada, seja na avaliação da aprendizagem, nas estratégias didáticas, no currículo engessado ou nos tempos e espaços escolares, caminham na contramão de uma escola plural e inclusiva.


			Nesse sentido, pensamos que a organização escolar em ciclos, que visa a uma escola democrática, participativa e inclusiva, está mais próxima de atender as potencialidades de cada estudante por possibilitar a construção de conhecimentos com foco no aluno, desconstruindo e reorganizando os espaços, tempos e modelos de classificação e seleção da escola seriada, possibilitando a progressão do estudante com DV nos anos de escolaridade, considerando a construção do conhecimento para além do conceitual e prescrito, respeitando seu tempo e suas potencialidades de aprendizado, propiciando seu amadurecimento enquanto cidadão e sujeito de sua própria história.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			O estudo buscou apresentar aos leitores uma organização escolar adequada ao ED, indo ao encontro das políticas públicas de inclusão e educação para todos, rompendo com a lógica seriada de classificação e padronização dos tempos e espaços escolares e considerando as diferenças étnicas, culturais, sociais, funcionais entre todos, em busca de uma sociedade mais igualitária.


			Apresentamos brevemente as concepções de currículo, séries e ciclos para destacar a ideia de que existem diferentes formas de pensar a organização da escola e de seu currículo, buscando a reflexão da escola seriada e em ciclos para estudantes com DV e a aproximação da organização em ciclos a perspectivas curriculares menos lineares e mais integradas ao mundo cotidiano. Buscamos evidenciar que tais organizações não apenas interferem na forma de enturmação dos alunos, mas em concepções e práticas pedagógicas da escola, tais como a avaliação da aprendizagem, as estratégias didáticas, o currículo, os tempos e espaços escolares etc. Este ensaio se compromete com a necessidade de superação da reprovação escolar como instrumento de promoção das aprendizagens, defende, para que a reprovação escolar possa ser superada, que a escola se reorganize de forma a romper com a divisão do conteúdo escolar em séries, possibilitando assim uma escola mais inclusiva e democrática.


			Diante de estudantes com DV, que lutam em seu dia a dia para se incluir em diferentes esferas da sociedade e da vida, não podemos manter uma organização escolar etapista, que desconsidera a diferença, a singularidade do sujeito e a luta diária de nossos estudantes. Talvez o primeiro passo para a reestruturação da escola, buscando a inclusão e educação plena dos estudantes com DV, seja a nossa mudança de postura enquanto educadores para que possamos idealizar e construir uma escola democrática e participativa, considerando formas mais horizontais e plurais de compreensão da aprendizagem, buscando viabilizar uma educação digna, ética e igualitária a todos.
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